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ABSTRACT 

Objective: This study aimed to analyze the main reasons that lead adolescents to access Primary Health 

Care Services (PHC) in a Sanitary District (DS) of Recife, Pernambuco. Method: As for the research 

design, it presents a qualitative, exploratory and descriptive approach, through semi-structured interviews, 

carried out from June to August 2022. 25 adolescents between 10 to 19 years old participated in the study, 

who are part of the adscribed population of these services. To analyze the data, Bardin content analysis was 

used. Results: Structure the results, the following topics were listed in the categories: geographical access, 

immunization, qualified listening and gateway to the health service. In this context, the need for the 

implementation of strategies to expand adolescent access to APS was identified, either through the Health 

at School Program or by strengthening the multiprofessional team and encouraging health care culture since 

childhood. Conclusion: The aforementioned aspects corroborate the reorientation of the biomedical model, 

so that promotion and prevention actions have greater evidence. 

Keywords: Adolescent; Primary Health Care; Health Policy; Qualitative Research; Access to Health 

Services 
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RESUMO 

Objetivo: Este estudo objetivou analisar os principais motivos que levam os adolescentes a acessarem os 

serviços de Atenção Primária à Saúde (APS) em um Distrito Sanitário (DS) do Recife, Pernambuco. 

Método: Quanto ao delineamento pesquisa, esta apresenta uma abordagem qualitativa, exploratória e 

descritiva, com uso de entrevista semiestruturada, realizada de junho a agosto de 2022. Participaram do 

estudo 25 adolescentes com idades entre 10 e 19 anos, que fazem parte da população adscrita desses 

serviços. Para analisar os dados, foi utilizada a análise de conteúdo de Bardin. Resultados: Ao estruturar 

os resultados, foram elencados os seguintes temas nas categorias: acesso geográfico, imunização, escuta 

qualificada e porta de entrada ao serviço de saúde. Neste contexto, foi identificada a necessidade da 

implantação de estratégias para a ampliação do acesso de adolescentes na APS, seja por meio do Programa 

Saúde na Escola, seja pelo fortalecimento da equipe multiprofissional e o incentivo à cultura do cuidado 

em saúde desde a infância. Conclusão: Os citados aspectos corroboram para a reorientação do modelo 

biomédico, de modo que as ações de promoção e prevenção apresentem uma maior evidência. 

Palavras-chave: Adolescente; Atenção Primária à Saúde; Política de Saúde; Pesquisa Qualitativa; Acesso 

aos Serviços de Saúde 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

A Atenção Primária à Saúde (APS) no Brasil consiste em um modelo de 

reorganização do cuidado no Sistema Único de Saúde (SUS). Deste modo, a APS tem 

como princípios norteadores a integralidade, equidade, universalidade e participação 

popular (Santos; Faler, 2018). Para a assistência ser realizada de acordo com estes 

preceitos, Mendes (2019) destaca a APS como a coordenadora do cuidado, representando 

a porta de entrada preferencial do SUS, com atendimento longitudinal e integral à 

população. 

Neste sentido, um dos grupos etários que constituem a população adscrita da APS 

é a adolescência. Carmo e Guizardi (2018) afirmaram que o cuidado integral à saúde do 

adolescente é fundamental, uma vez que este público precisa ser assistido considerando 

os fatores de qualidade de vida, satisfação pessoal, prevenção de doenças e agravos, 

acesso à educação, à moradia e à alimentação (Senna; Dessen, 2015). Alves et al. (2017)  

apontaram que por ser a coordenadora do cuidado, a APS, mediante o vínculo entre a 

Estratégia Saúde da Família (ESF) e a promoção da saúde, mostra-se capaz de diminuir 

os desafios, visto que esta tem um contato mais próximo com o adolescente. 

Neste contexto, a adolescência pode ser conceituada como um período de 

mudanças biopsicossociais, as quais os adolescentes estão frequentemente expostos aos 

comportamentos de risco, sejam por questões voltadas à saúde sexual e reprodutiva, saúde 

mental e violências. Ademais, a Organização Mundial da Saúde (OMS) define este ciclo 
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como a faixa etária dos 10 aos 19 anos (Moura et al., 2015; World Health Organization, 

2015). 

Para tanto, a APS mostra-se como um espaço de cuidado complexo ao qual requer 

atenção, prática e conhecimento permanente dos profissionais de saúde para lidar com as 

demandas dos adolescentes. Estes três pontos devem ser trabalhados através do 

desenvolvimento do vínculo, da continuidade da assistência, do planejamento, do 

trabalho multiprofissional e intersetorial e da realização das ações de prevenção e 

promoção (Rangel; Mocarzel; Pimenta, 2016). 

A Fundação Oswaldo Cruz conceitua acesso como modo pelo qual o serviço de 

saúde está estruturado para responder às demandas da população (Brasil, 2021). Ademais, 

André e Takayanagui (2017), relataram que o processo de introdução da APS na reforma 

dos sistemas de saúde mundiais, demonstraram a importância da expansão do acesso, 

visando um cuidado holístico em saúde. 

Na pesquisa desenvolvida por Machado et al. (2018) identificou-se que os 

adolescentes na faixa etária dos 15 aos 19 anos apresentam baixos índices de adesão nos 

serviços de APS, uma vez que estes associam o cuidado em saúde ao tratamento de 

doenças ou agravos. 

No sistema de saúde, há um acentuado absenteísmo de práticas focalizadas no 

ciclo da adolescência. Desse modo, os adolescentes tendem a procurar os serviços de 

saúde em situações pontuais, tais como: diagnóstico e tratamento de alguma patologia, 

procura por medicamentos e realização de alguma consulta ou procedimento específico 

(Cano-Caballero et al., 2018; Dejonckheere et al., 2020; Daley; Polifroni; Sadler, 2019; 

Landgraf et al., 2019). 

Diante disso, o objetivo do estudo foi analisar os principais motivos que levam os 

adolescentes a acessarem os serviços de APS em um Distrito Sanitário (DS) do Recife, 

Pernambuco. 

  

MÉTODO 

Este estudo é constituído através da perspectiva qualitativa, na qual a 

subjetividade dos indivíduos é evidenciada através do contexto em que está inserido 

(Minayo, 2013); exploratória, com a finalidade de construir hipóteses acerca do tema 

estudado; descritiva, em que são explicitadas as características do fenômeno a ser 

pesquisado (Gil, 2017). Houve utilização de entrevista semiestruturada. Ademais, a 

pesquisa ocorreu no município de Recife, que segundo o Instituto Brasileiro de Geografia 
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e Estatística (2021) tem uma população estimada de 1.661.017 habitantes, os quais 

265.375 são adolescentes. 

O referido município está dividido no setor saúde em 08 DS. Ao desenvolver esta 

pesquisa, o DS VII foi eleito para a realização da coleta de dados, o qual é formado por 

23 serviços de APS, no entanto, participaram deste estudo 03 Unidades de Saúde da 

Família (USF), 02 Upinhas e 01 Unidade Básica Tradicional (UBT). Ressalta-se que a 

escolha deste DS refere-se ao vínculo de campo de prática com a Universidade em que a 

pesquisa foi produzida (Recife, 2018). 

Deste modo, inicialmente, o total de adolescentes através das listas fornecidas foi 

de 280. Após acessar o Prontuário Eletrônico do Cidadão (PEC), 100 adolescentes 

corresponderam aos critérios de inclusão, contudo foram registradas negativas de 

participação resultando em uma amostra final de 25 adolescentes de 10 a 19 anos, dos 

quais 15 eram do sexo feminino e 10 do sexo masculino. A idade utilizada neste estudo 

corresponde a fase definida pela OMS como adolescência (World Health Organization, 

2015). Salienta-se que o estudo está baseado no referencial teórico do acesso à saúde, que 

corresponde a um princípio doutrinário do SUS, o qual garante a universalidade (Filho et 

al., 2019; Bibiano et al., 2019). 

Ademais, a amostra deste estudo configura-se como não probabilística e 

convencional. À vista disso, os adolescentes eleitos para participarem, foram aqueles que 

estiveram presentes em pelo menos uma consulta/ assistência na APS no decorrer dos 

últimos 6 meses. Caracterizou-se como critério de exclusão, os adolescentes que tinham 

diagnóstico de alguma patologia que viesse a limitar a capacidade cognitiva de responder 

a entrevista. A saturação teórica foi utilizada para concluir a amostra, referindo-se a 

quantidade de dados coletados, em que havendo repetição, compreende-se que não há 

nenhuma informação para acrescentar, atingindo a saturação (Rego; Cunha; Júnior, 

2018). 

Neste contexto, a seleção dos participantes transcorreu por meio da solicitação de 

uma lista com o nome dos adolescentes de cada microárea dos Agentes Comunitários de 

Saúde (ACS). Posteriormente, os pesquisadores acessaram o PEC para determinar quais 

adolescentes participariam do estudo através dos critérios de inclusão.  

O desenvolvimento da coleta de dados deu-se no período de junho a agosto de 

2022, mediante a utilização de um roteiro de entrevista semiestruturada previamente 

adaptado, que versou sobre modalidades de acesso ao serviço de saúde, promoção de 

atividades coletivas em saúde, imunização e acolhimento.  
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Os serviços de APS ofertaram salas reservadas para a execução da pesquisa, que 

foi realizada a partir da gravação das entrevistas, com a presença apenas da pesquisadora 

e do adolescente, utilizando a plataforma online Google Meet, ao qual é viabilizada pela 

Universidade de Pernambuco para reuniões remotas, via e-mail institucional. As 

entrevistas tiveram duração de 40 minutos com todos os parâmetros de sigilo e 

confidencialidade. Estas foram armazenadas em computador de uso pessoal e restrito 

através de download. Para adaptar o roteiro, foi necessário a implantação de um projeto 

piloto com 02 adolescentes que são atendidos por uma USF do DS VII e com os mesmos 

critérios de elegibilidade desta pesquisa. 

Quanto à análise dos dados, aplicou-se a Análise de Conteúdo de Bardin, a qual 

aborda o contexto das falas dos entrevistados de modo crítico e reflexivo (Bardin, 2011). 

A análise desenvolveu-se na modalidade Indutiva, visto que os códigos das falas foram 

desenvolvidos por meio das informações relatadas pelos adolescentes no decurso da 

entrevista. Destarte, as informações foram transcritas, codificadas, categorizadas e 

interpretadas. Para operacionalizar os dados descritos pelos participantes, utilizou-se o 

software ATLAS.ti web, responsável pela codificação e categorização das falas. A 

plataforma apenas facilitou a análise, compreendendo que esta foi integralmente feita 

pelos pesquisadores. 

O Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da Reitoria da Universidade de Pernambuco 

(UPE) aprovou esta pesquisa através do CAAE: 55956322.7.0000.5207 e sob o número 

do Parecer 5.389.996. Todas as etapas do estudo obedeceram a Resolução MS/CNS Nº 

466, de 12 de dezembro de 2012 e a Resolução MS/CNS Nº 510, de 07 de abril de 2016, 

com Anuência da Secretaria Municipal de Saúde de Recife. O estudo iniciou a partir do 

momento em que houve a assinatura do Termo de Assentimento Livre e Esclarecido 

(TALE) e do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE).  

A identidade dos adolescentes foi certificada por meio das codificações das falas 

serem representadas pelas letras AD (Adolescente) e dos números das idades destes (10 

a 19 anos), destaca-se que por ter adolescentes com idades iguais, optou-se por utilizar 

letras para diferenciá-los.  

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Participaram deste estudo 25 adolescentes, com as seguintes características 

sociodemográficas: ao serem questionados sobre a raça/cor que autodeclaram-se, têm-se 
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17 pardos, 06 pretos e 02 brancos; no aspecto escolaridade, 12 mencionaram que está 

cursando entre os 5º e 9º anos, 08 estão no ensino médio, 04 concluíram-o e 1 adolescente 

tem o ensino fundamental completo. 

No que se refere aos principais motivos que direcionaram os adolescentes aos 

serviços de APS, destacam-se o acesso geográfico, a relação de confiança entre este 

público e os profissionais de saúde, facilidade para acessar a imunização e a celeridade 

no encaminhamento para os serviços da Rede de Atenção à Saúde (RAS). Destarte, ao 

analisar os discursos dos participantes, 02 categorias de análise emergiram: razões para 

os adolescentes acessarem a atenção primária à saúde e acolhimento e vínculo. 

Categoria 1: Razões para os Adolescentes Acessarem a Atenção Primária à 

Saúde  

A percepção de acesso pelos usuários engloba uma gama de determinantes, tais 

como: a distância entre a unidade de saúde e o local de moradia, tempo de deslocamento 

e espera. Destarte, compreender o processo da adolescência e situações vivenciadas pela 

referida faixa etária, torna-se significativo para incluí-los como usuários do serviço de 

saúde, estimulando a participação desses adolescentes no cotidiano da ESF e fortalecendo 

a garantia deste público nas unidades de saúde (Streck et al., 2018; Vieira et al., 2014). 

Deste modo, mediante os discursos dos participantes, duas subcategorias, 

associadas aos motivos de acesso foram pontuadas: acesso geográfico e imunização.  

Subcategoria 1: Acesso Geográfico  

Quanto aos fatores geográficos do acesso de usuários aos serviços de saúde, 

destacam-se os obstáculos naturais do espaço, a localidade da unidade de saúde em 

relação ao domicílio e a influência na relação do tempo de deslocamento até os serviços 

de APS. Identifica-se através das falas dos participantes da insigne importância acerca 

dos comentários avaliativos sobre o acesso geográfico aos serviços de saúde. 

 

Sim, porque assim... é mais perto da minha casa, é... eu não preciso tá 
pegando algum transporte para tá indo para lugares longes. É bom 

porque não preciso gastar nada […] Perto de casa, não tem nenhum 

risco de tipo atravessar pista, BR ou algo assim (AD 18a). 
 

Acho que sim, porque o Posto é perto da minha casa, disponibiliza de 

serviços necessários, que tipo se eu tiver alguma coisa, eu vou ter um 

lugar para ir, antes de ter que ir diretamente para o hospital (AD 11). 
 

Sim, porque é o mais perto e é mais prático do que sair daqui para ir 

para o Posto de outro bairro (AD 19a). 
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A APS somente será capaz de oferecer condições de acesso à população, de modo 

que a territorialização apresente-se como uma política fundamental para dar segmento 

aos princípios do SUS no Brasil (Faria, 2020). Em consonância, o Conselho de Secretarias 

Municipais de Saúde/São Paulo (2020) aponta que dentro do território brasileiro se espera 

que sejam atendidos o mais próximo possível dos domicílios. Isto é, há diferentes 

caminhos para ampliar a cobertura dos serviços de APS, garantindo o acesso dos usuários, 

com prioridade para agendamento de suas consultas e atendimento por demanda 

espontânea, sem restrição de horário, contribuem para a quebra de inaceitáveis barreiras 

no acesso à APS (Garnelo et al., 2018). Ademais, Pereira (2016) menciona que os 

adolescentes evidenciam que as condições de acesso à APS são potencialmente moldadas 

pelas características geográficas, amplificadas pela inclusão dos serviços de saúde nas 

localidades. 

Amaral et al. (2017), destacam a importância da distância, como consequência, 

do tempo de deslocamento, na utilização de serviços de saúde, tornando-se uma barreira 

de acesso significativa, capaz de causar impacto na qualidade de vida da população. Souza 

et al. (2015) observam que serviços de saúde próximos ao domicílio permitem tempo 

reduzido, sem o uso de transporte motorizado, não necessitando de recursos financeiros 

para locomoção na busca por atendimento. Os entrevistados da presente pesquisa 

reforçaram a importância da proximidade da unidade de saúde para uma experiência de 

organização do processo de cuidado. 

 
Sim, porque acho que é o único lugar mais perto da minha casa, tipo... 

quando venho nunca tive nenhum problema de marcar alguma coisa 

(AD 18b). 

 
Eu procuro o Posto por ser acessível né, perto de casa e a questão 

também de não ter plano de saúde. Aí vacinas e essas coisas que eu tava 

falando aí é mais perto e eu recorro para cá né, mais viável (AD 19b). 
 

Segundo Andrade et al. (2018), esse desenho da APS garante que todos os 

indivíduos sejam cadastrados e acompanhados dentro do sistema ao longo do tempo. 

Reforça-se, assim, a necessidade da compreensão do território e suas características, por 

meio do processo de mapeamento das famílias, identificação de dispositivos 

comunitários, das condições socioeconômicas e sanitárias para se estruturar e gerir a 

oferta de ações e intervenções, uma vez que a organização do território é determinante no 

modelo de atenção e de promoção da saúde (Almeida et al., 2018). Contudo, Andrade et 

al. (2018) discorre que apesar dos avanços alcançados, a APS brasileira enfrenta desafios 
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e ameaças, tais como: a expansão de cobertura de APS ocorreu em padrões distintos no 

país, a existência de restrições orçamentárias e a baixa capacidade de alocação de recursos 

estratégicos, em particular de profissionais médicos. 

Portanto, avaliar o processo de trabalho das equipes, especialmente, o acesso 

geográfico é imprescindível para se avançar na consolidação do SUS, apoiando a gestão 

municipal no planejamento da ampliação de cobertura da ESF nos anos posteriores e na 

reorganização dos serviços de saúde em nível local (Duarte; Rezende; Fraxe, 2018). Em 

congruência, ao que os autores Amaral et al. (2021) apontam na disponibilidade de dados 

em âmbito local através de uma alocação mais adequada para reduzir iniquidades na 

oferta e no acesso aos serviços de saúde. 

Neste contexto, Souza et al. (2019) aponta que a APS no Brasil apresenta 

fragilidades que se agravam por questões relacionadas ao contexto econômico e político 

do país, considerando que em 2016 foi aprovada uma emenda constitucional que congelou 

os gastos federais por 20 anos, comprometendo o orçamento de políticas sociais. Em 

2019, há a agudização desse quadro com o aprofundamento da política de austeridade 

fiscal. Apresentando como consequência uma redução do financiamento federal para 

municípios, que deverá impactar na cobertura de ESF e no acesso a serviços básicos, 

levando a uma piora nos indicadores de saúde (Massuda et al., 2020). 

Subcategoria 2: Imunização 

Os  discursos  que  constituem  essa  subcategoria demonstram que o grupo etário 

estudado, relatam a imunização na APS como incentivadora do acesso às unidades de 

saúde. Neste sentido, a vacinação mostra-se como facilitadora no processo de prevenção 

às doenças e na obtenção do cuidado integral à saúde no período da adolescência.  

Aqui é ótimo, um posto bom, é fácil tomar vacina também. Eu vim até 

tomar vacina da Covid hoje, só que era para eu ter marcado ontem para 

vir hoje, só que eu não sabia que era assim, quando eu fui marcar já tava 

muito em cima da hora[...] vim também para tomar as vacinas que é para 
tomar no pré natal (AD 18c).  

  

Sim, minha avó geralmente que me leva, ela sempre pega a gente e leva 
para vê se tá faltando alguma vacina atrasada ou se precisa tomar[...] essa 

questão de vacina, geralmente tem campanha de vacina, aí você chega lá 

e você já consegue (AD 13a).  

 

No Brasil, o Programa Nacional de Imunização (PNI) foi criado para o 

desenvolvimento de ações e estratégias de controle das doenças imunopreveníveis (Lima; 

Pinto, 2017). Neste sentido, no ano de 2014 o MS iniciou o processo de vacinação contra 

o HPV, para meninas entre 11 e 13 anos e, posteriormente, em 2015 as meninas entre 09 
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e 11 anos (Machado, 2022). No ano de 2022, o MS ampliou a imunização para todos os 

adolescentes na faixa etária dos 09 aos 14 anos (Brasil, 2022). 

De acordo com Martins, Santos e Alvares (2019), o processo de vacinação precisa 

ser compreendido como um modificador do curso natural das doenças obtendo uma 

redução na morbimortalidade. Por ser uma das principais ações estratégicas do Governo 

Federal, a vacinação consta na lista da Carteira de Serviços da APS, sendo importante 

que profissionais de saúde e gestores desenvolvam estratégias de acordo com as 

necessidades de seu território para o alcance das metas das coberturas vacinais (Brasil, 

2019). 

Carvalho et al. (2019), afirmaram que o HPV pode desencadear vários tipos de 

cânceres: colo de útero, de vulva, vagina, pênis, ânus e orofaringe, bem como a causa das 

verrugas anogenitais. Estima-se que 99% dos casos de câncer de colo do útero estão 

ligados ao vírus e que a prevalência estimada de HPV no Brasil é de 54,6%. O imunizante 

da HPV tem o objetivo de promover proteção antes de ser iniciada a atividade sexual e, 

geralmente, está associada à disposição dos pais em facilitar o processo de imunização, 

sendo, desta forma, necessário que eles sejam informados sobre a infecção por HPV, a 

vacina e seus benefícios, para que possam decidir com segurança sobre a vacinação. 

 

Sim, tomei a vacina da HPV e a última que eu tomei foi a da Febre 

Amarela. Aí a enfermeira disse que quando sair vacina da minha idade 

eu vou lá e tomo (AD 19c).   

  

Sim, todas as vacinas que eu tomo são lá. Agora acho que estou 

esperando a vacina da HPV (AD 10).  

  

Conforme exposto por Lima et al. (2019), para dar o auxílio necessário a execução 

de atividades individuais e coletivas, assim como o rastreio dos usuários pelas equipes 

nas UBS, o MS lançou, em 2009, a Caderneta de Saúde do Adolescente que reúne 

informações sobre mudanças corporais, alimentação, prevenção de doenças, saúde bucal, 

sexual e reprodutiva. Além de servir como recurso educativo, contempla espaços de 

registro, como odontograma, calendário de vacinação e avaliação da puberdade, do 

crescimento e do índice de massa corpórea para o profissional de saúde registrar ações de 

cuidado. 

Segundo Souza, Gandra e Chaves (2020), nota-se ausência de busca ativa do 

serviço por essa população, com muita frequência a família, escolas e os órgãos de 

proteção da criança e do adolescente, ou até mesmo agentes comunitários de saúde que 
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encaminham a demanda. A educação em saúde é uma estratégia muito utilizada, por ser 

considerada uma ação fundamental na APS, em especial quando trata-se do tema 

imunização. Realizar ações de educação em saúde sobre a vacinação, enfatizando sua 

importância em todas as fases da vida e as consequências acarretadas pela não 

imunização.  

Portanto, o Ministério da Educação (MEC) defende que o trabalho intersetorial 

entre educação e saúde que se configura em ações no contexto escolar, é fundamental 

para ampliar a procura direta do adolescente pelo serviço, por esse motivo, a parceria 

entre o MS e MEC deu origem ao Programa Saúde na Escola (PSE), como uma estratégia 

de integração para promover saúde e educação integral. É necessário ampliar o apoio ao 

PSE e salientar a importância de um profissional de saúde inserido na escola, a fim de 

abordar temas relacionados à prevenção de doenças e promoção de saúde (Wachs et al., 

2022). 

 

Categoria 2: Acolhimento e Vínculo 

A última categoria elucida sobre o acolhimento e o vínculo entre o serviço de APS 

e os adolescentes. O público estudado menciona que estes dois atributos essenciais são 

fatores centrais que os possibilitam a acessar a APS. Desta forma, foram identificadas 02 

subcategorias: escuta qualificada e porta de entrada ao serviço de saúde. 

Subcategoria 1: Escuta Qualificada  

Os discursos relatados pelos adolescentes evidenciaram que a escuta qualificada 

deve ser realizada pelos profissionais desde o acolhimento propriamente dito, passando 

pelo atendimento até o cuidado longitudinal. Deste modo, os participantes destacaram em 

suas falas pontos positivos sobre este ato. 

[...] não só eu ir lá para ter consulta ou marcar, independente disso, mas 
para ser acolhida também [...] porque nem sempre eu vou lá para ser 

atendida. Quando eu estudava, eu ia lá para falar mesmo com as 

meninas da recepção, no banheiro, beber água, sem problema nenhum. 

Conversar também é bom para a saúde. (AD 18e) 

 

Bom, porque eles são compreensíveis e não botam pressão na pessoa. 

Porque eu já passei por médicos no plano de saúde que botavam 
pressão, aqui no Posto isso não acontece. (AD 10) 

 

Neste sentido, Melo et al. (2021) apontaram que o acolhimento corresponde a uma 

estratégia para incluir o adolescente na APS, compreendendo suas singularidades e 

individualidades. Esta ferramenta de acesso deve proporcionar ao referido público o 
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vínculo e o sigilo, para que haja ligação de confiança entre o profissional de saúde e o 

adolescente, sendo imprescindível uma ambiência sensível e acolhedora para esta faixa 

etária (Emmi et al., 2016). No entanto, Silva et al. (2020) elucidam que a escuta 

qualificada dos profissionais de saúde para com o adolescente ainda permeia por campos 

de fragmentação do cuidado, em virtude da forte atuação do modelo biomédico que 

considera a saúde como algo meramente curativo em busca da ausência de doença, 

ocasionando em barreiras de acesso. Outro fator desafiador para este cuidado é a 

fragilidade dos currículos nos projetos políticos pedagógicos das graduações em saúde na 

abordagem do atendimento ao público adolescente, o que determina a insegurança dos 

profissionais de saúde na realização de acolhimento deste grupo etário, especificamente 

em situações de conflitos familiares, problemas escolares e condições psíquicas (Santos 

et al., 2018). 

Couto (2018) discorre que o acolhimento beneficia o usuário do SUS, visto que 

durante a escuta qualificada faz-se necessária uma postura de respeito, de entendimento 

da história do indivíduo, para compreender o que o levou a acessar o serviço de saúde. 

Esta iniciativa por parte da equipe multiprofissional deve ter como finalidade a oferta de 

cuidado integral. 

Neste sentido, Silva et al. (2020) sinalizaram em seu estudo que é necessário uma 

assistência integral na saúde do adolescente, permitindo um cuidado humanizado, através 

de uma atenção à saúde em que os profissionais tenham o olhar holístico para esta faixa 

etária. O desenvolvimento de políticas de saúde para a referida população, por meio de 

uma prática em saúde baseada na Política Nacional de Humanização (PNH), são 

essenciais para atender as particularidades desta fase do ciclo da vida. 

Subcategoria 2: A Atenção Primária à Saúde como ordenadora da rede e 

coordenadora do cuidado 

Ao serem questionados sobre o primeiro local a procurar atendimento, os 

adolescentes inferiram que a APS é o serviço preferencial para o contato inicial com a 

rede. 

[...] porque o Posto é perto da minha casa, disponibiliza de serviços 
necessários, que tipo se eu tiver alguma coisa, eu vou ter um lugar para 

ir, antes de ter que ir diretamente para o hospital. (AD 11) 

 

Geralmente eu vou para o Posto, aí daqui a médica diz se precisa ser 

transferido para a emergência ou não. (AD 18a) 

 

O da enfermeira do meu pré natal eu acho ótimo, ela para mim ela foi 

tudo, ela me explicou direitinho, melhor do que a do outro Posto que eu 
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ia. Porque na primeira gestação, eu não vim para cá não para fazer pré 

natal, eu não entendia nada. Já nessa segunda gestação tô entendendo 
tudo que a enfermeira daqui falou, ela explicou tudo, eu converso com 

ela, tenho o número dela e ainda se eu perguntar alguma coisa a ela pelo 

Whatsapp ela me responde. Ela me acolheu muito. (AD 18f) 

 

Porque acaba que é uma coisa... é um benefício que é muito bom para 

a gente, primeiro porque é bem perto e segundo que é uma coisa que o 
governo traz para a gente e é muito bom para a gente porque oferece 

muita coisa. (AD 13) 

 

Felix (2022) relata que o atributo do acesso de primeiro contato representa um 

componente essencial para a oferta de acesso da população, uma vez que este deve 

proporcionar atendimento de qualidade, agenda de serviços e relação de vínculo entre o 

profissional de saúde e o indivíduo. 

Para tanto, Tasca et al. (2020) afirmaram que APS deve considerar o indivíduo 

como protagonista do seu cuidado, compreendendo que o acesso à saúde deve ser 

ampliado, considerando as especificidades de cada pessoa, uma vez que os serviços de 

saúde precisam ser estruturados por meio das demandas dos territórios adscritos. Os 

autores ainda discorrem sobre a importância da APS como ordenadora da rede e 

coordenadora do cuidado, mediante os seguintes pontos: realização de estratégias 

intersetoriais de atenção à saúde; estimular à população para participar dos espaços de 

controle social; promoção da saúde e a prevenção de doenças e agravos através do 

processo de determinação social, com o objetivo de atender ao princípio da equidade. 

Os discursos dos participantes ratificaram as pesquisas de Schraeder et al. (2020), 

Fernandes et al. (2019) e Landgraf (2019) , que dispõem sobre os processos de referência 

de adolescentes da APS para a atenção especializada, conforme seja necessário. Louvison 

et al. (2016) retrataram em sua pesquisa sobre a importância da interligação entre os 

diversos atores da atenção à saúde e dos pontos da rede para a promoção de um fluxo 

contínuo de assistência integral. Essa articulação permite um maior vínculo entre os 

profissionais e a população nos mecanismos de referência para a atenção especializada e 

contra referência para a APS. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Diante dos resultados apresentados, observou-se a necessidade de ampliação da 

APS mediante o desenvolvimento de estratégias que visem estimular o acesso dos 

adolescentes neste nível de atenção à saúde, a saber: organização do fluxo clínico 
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assistencial, fortalecimento do PSE e da equipe multiprofissional, promoção da 

integralidade e da longitudinalidade do cuidado, assegurar o vínculo entre o adolescente 

e a unidade de saúde, fomentar a intersetorialidade e incentivar a cultura do cuidado em 

saúde desde a infância. 

 Ademais, é importante destacar que os motivos que levam os adolescentes a 

acessarem a APS concentram-se no modelo de atenção biomédico, focado na cura e no 

tratamento. Neste sentido, a criação de grupos de promoção à saúde, a ampliação da 

assistência, o incentivo à prevenção de doenças e agravos, ampliação da imunização e o 

cuidado holístico promovido pelos profissionais de saúde, são aspectos essenciais para a 

reorientação do citado modelo de saúde ainda vigente. 

 Neste contexto, as limitações encontradas relacionam-se à escassez de literatura 

voltada ao acesso de adolescentes na APS, especificamente, no que concerne à 

manuscritos e materiais institucionais que debatam sobre políticas de saúde para este 

público; em relação à coleta de dados, por ter ocorrido nos serviços de APS no horário de 

aula, dificultou a presença dos adolescentes, deste modo, recomenda-se que pesquisas 

futuras sobre esta temática seja realizada nas escolas, uma vez que é o local de convívio 

cotidiano desta população. Quanto às potencialidades, identificou-se o protagonismo do 

adolescente na realização do cuidado em saúde, a reflexão sobre as práticas e ações de 

cuidado que são desempenhadas pelos profissionais para a garantia da assistência e a 

identificação das necessidades deste público, para a discussão e o incentivo à ampliação 

das políticas de saúde. 

 Portanto, a presente pesquisa relata sobre a importância da garantia de programas 

e políticas intersetoriais que ampliem o acesso de adolescentes a APS, mediante a oferta 

de recursos materiais, humanos e logísticos. Deste modo, promover o acesso desta faixa 

etária à saúde é assegurar o direito previsto na CFB de 1988 e no ECA. 
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